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(Em euros)

Código das contas
Notas/

quadros
anexos

2014

2013
Valor líquido

Valor
antes de provisões,

imparidade
e amortizações

Provisões,
imparidade

e amortizações
Valor líquido

Capital

55 Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000,00 500 000,00 500 000,00
60 -602+61 Outras reservas e resultados transitados  . . . . 142 997,19 142 997,19 136 923,68

64 Resultado do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 601,03 43 601,03 65 246,26

Total de capital  . . . . . . . . . . . 686 598,22 686 598,22 702 169,94

Total de Passivo + Capital . . . 767 484,93 767 484,93 804 000,28

 (1) Parte aplicável dos saldos destas rúbricas.
(2) A rúbrica 50 deverá ser inscrita no ativo se tiver saldo devedor e no passivo se tiver saldo credor.
(3) Os saldos devedores das rúbricas 542 e 548 são inscritos no ativo e os saldos credores no passivo.

Rubricas extrapatrimoniais
Valores administrados pela Instituição — 89 445 565,76 Eur.
30/09/2014. — O Conselho de Administração: Manuel José Paredes Vieira Pereira — Pedro Almeida Cruz — David Manuel de Carvalho Pereira 

Cardoso. — O Técnico de Contas, João José Martins Tomé.
308161311 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão de Recrutamento e Seleção
para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 11826/2014
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004 de 

15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo 
procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a 
contar da presente publicação, do procedimento concursal n.º 542_CRE-
SAP_56_09/14 de recrutamento e seleção do cargo de Secretário -Geral 
Adjunto da Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na 
Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento 
estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

13 de outubro de 2014. — O Presidente da Comissão de Recrutamento 
e Seleção para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208161547 

 Aviso (extrato) n.º 11827/2014
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo 
procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a 
contar da presente publicação, do procedimento concursal n.º 543_CRE-
SAP_57_09/14 de recrutamento e seleção do cargo de Secretário -Geral 
Adjunto da Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa 
de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento estará 
disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

13 -10 -2014. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208161693 

 Aviso (extrato) n.º 11828/2014
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, torna-se público que a CReSAP, entidade responsável 
pelo procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias 
úteis a contar da presente publicação, do procedimento concursal 
n.º 544_CRESAP_58_09/14 de recrutamento e seleção do cargo 
de Secretário-Geral Adjunto da Secretaria-Geral do Ministério da 
Administração Interna.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa 
de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento estará 
disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

13 de outubro de 2014. — O Presidente da Comissão de Recrutamento 
e Seleção para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208161799 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Aviso n.º 11829/2014

Procedimento Concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia de 1.º grau da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-
blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz  -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — ARHTO.
2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida no artigo 16.º 

da Portaria n.º 108/2013, de 15 de março.
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3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário licenciado, dotado de competência técnica e aptidão 
para o exercício de funções de direção, coordenação e controlo;

b) Ser detentor de seis anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente: Nuno Lacasta, Presidente da Agência Portuguesa do 

Ambiente, I. P.;
Vogal: Eng.º João Manuel Pereira Teixeira (CCDR/LVT).
Vogal: Professor António Pinheiro (IST).

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista profis-
sional de seleção, e recairá sobre o candidato que melhor corresponda 
ao perfil desejado para prosseguir as atribuições do cargo a prover. 
A entrevista profissional de seleção versará sobre as funções do cargo 
a prover e as atividades da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação deste aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual conste expressa-
mente o cargo a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, 
no Serviço de Expediente das 09:00h -12:30h e das 13:30h -18:00h, ou 
por carta registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, 
para: APA IP sito na Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 
2610 -124 Amadora.

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

b) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

d) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de Dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto.

13 de outubro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Nuno 
Lacasta.

208161911 

 Aviso n.º 11830/2014

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia de 1.º grau da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-
blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 

n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz  -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — ARH Alentejo
2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida no artigo 16.º 

da Portaria n.º 108/2013, de 15 de março.
3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 

artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário licenciado, dotado de competência técnica e 
aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e con-
trolo;

b) Ser detentor de seis anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente: Nuno Lacasta, Presidente da Agência Portuguesa do 

Ambiente, I. P.;
Vogal: Dr. António Dieb (CCDR Alentejo)
Vogal: Professora Manuela Morais (Univ. Évora)

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos 
termos do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela 
Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, através de avaliação curricular e 
de entrevista profissional de seleção, e recairá sobre o candidato que 
melhor corresponda ao perfil desejado para prosseguir as atribuições 
do cargo a prover. A entrevista profissional de seleção versará sobre 
as funções do cargo a prover e as atividades da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 
10 dias úteis contados a partir da data de publicação deste aviso 
na Bolsa de Emprego Público (BEP). A formalização das can-
didaturas deverão ser acompanhadas de requerimento, datado 
e assinado, dirigido ao Presidente da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., e do qual conste expressamente o cargo a que se 
candidata, podendo ser entregues pessoalmente, no Serviço de 
Expediente das 09:00h -12:30h e das 13:30h -18:00h, ou por carta 
registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, para: 
APA IP sito na Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 
2610 -124 Amadora

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

b) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

d) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

13 de outubro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Nuno 
Lacasta.

208161425 


